	
	



AVISO DE LICITAÇÃO

Processo Licitatório Nº 002/2017
Pregão Eletrônico Nº 001/2017
OBJETO: REGISTRO DE PREÇO PARA AQUISIÇÃO DE MESA DE ESCRITÓRIO, AR CONDICIONADO, FORNO DE MICRO-ONDAS, GELADEIRA, MESA PARA REFEITÓRIO, FOGÃO 4 BOCAS, FREEZER, BEBEDOURO, CADEIRA, BIOMBO, VEÍCULO DE PASSEIO, CADEIRA DE RODAS, BALANÇA ANTROPOMÉTRICA, ESTANTE, CADEIRA DE MASSAGEM, BALCÃO, BANQUETA, LONGARINA, APARELHO DE SOM, TELEVISOR, BALDE A PEDAL, CARRO PARA MATERIAL DE LIMPEZA, PALETE E CONTAINER, PARA A SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE.
ENTREGA E ABERTURA: através do site https://www.bll.org.br, Propostas e Documentos até as 08:00 horas, para abertura às 08:01 horas do dia 03/02/2017.

FORMA DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO UNITÁRIO POR ITEM, SOB O REGIME DE REGISTRO DE PREÇOS.

INFORMAÇÕES E ENTREGA DO EDITAL: 

No endereço https://www.bll.org.br
Centro Administrativo Municipal, sala de Licitações, Rua Independência, 100, Centro, Palmitos/SC.

No sítio: www.palmitos.sc.gov.br
HORÁRIO: Das 07:30 às 11:30 horas e das 13:30 às 17:30 horas.

FONE/FAX: (0xx49)3647-9600 / (0xx49)3647-9604
Palmitos SC, 20 de janeiro de 2017.

Processo Licitatório Nº 002/2017
Pregão Eletrônico Nº 001/2017
1 - PREÂMBULO

1.1. O Município de Palmitos/ SC, pessoa jurídica de direito público interno, torna público, que estará realizando Pregão Eletrônico, do tipo MENOR PREÇO UNITÁRIO POR ITEM, SOB O REGIME DE REGISTRO DE PREÇOS, através do site https://www.bll.org.br, em conformidade com as disposições da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, pelo Decreto Municipal n. 082/2013, e subsidiariamente a Lei 8.666, de 21 de julho de 1993, bem como as condições a seguir estabelecidas.

2 – LOCAL, DATA E HORA

2.1.
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: das 17:30 do dia 20/01/2017 às 08:00 horas do dia 03/02/2017.
ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: das 08:01 às 08:29 horas do dia 03/02/2017.
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 08:30 horas do dia 03/02/2017.
REFERÊNCIA DE TEMPO: horário de Brasília (DF).

LOCAL: www.bll.org.br - “Acesso Identificado”
2.2 – Ocorrendo decretação de feriado, ou outro fato superveniente que impeça a realização desta licitação na data acima mencionada, o evento será automaticamente transferido para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário, independentemente de nova comunicação.

3- OBJETO
3.1 – REGISTRO DE PREÇO PARA AQUISIÇÃO DE MESA DE ESCRITÓRIO, AR CONDICIONADO, FORNO DE MICRO-ONDAS, GELADEIRA, MESA PARA REFEITÓRIO, FOGÃO 4 BOCAS, FREEZER, BEBEDOURO, CADEIRA, BIOMBO, VEÍCULO DE PASSEIO, CADEIRA DE RODAS, BALANÇA ANTROPOMÉTRICA, ESTANTE, CADEIRA DE MASSAGEM, BALCÃO, BANQUETA, LONGARINA, APARELHO DE SOM, TELEVISOR, BALDE A PEDAL, CARRO PARA MATERIAL DE LIMPEZA, PALETE E CONTAINER, PARA A SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, conforme especificações constantes do ANEXO “1” deste Edital.

4 – PARTICIPAÇÃO 

4.1 – Poderão participar do presente Pregão Eletrônico as empresas que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à documentação constante deste Edital, e seus Anexos e, estiver devidamente cadastrada junto ao Órgão Provedor do Sistema, através do site https://www.bll.org.br.

 4.2 – Como requisito para participação no pregão, em campo próprio do sistema eletrônico, o licitante deverá manifestar o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital.

 4.3 – Não será admitida a participação de empresas que se encontrem em regime de recuperação judicial ou em processo de falência, sob concurso de credores, dissolução ou liquidação, que estejam com o direito de licitar e contratar com a Administração Pública, suspensas, ou que por esta tenham sido declaradas inidôneas.

4.4 - Vedada a participação direta ou indireta das pessoas arroladas nos incisos I, II e III do artigo 9º da Lei 8.666/93, conforme Decisão nº 603/97 TCU.

5 – REPRESENTAÇÃO E CREDENCIAMENTO

5.1 – Para participar do pregão, o licitante deverá se credenciar no Sistema “PREGÃO ELETRÔNICO”, através do site https://www.bll.org.br.

5.1.1 – O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico. 

 5.1.2 – O credenciamento do licitante junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade legal do licitante ou seu representante legal, e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao pregão eletrônico.

 5.2 – O uso da senha de acesso ao sistema eletrônico é de inteira e exclusiva responsabilidade do licitante, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao Município de Palmitos, promotor da licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

6 – ENVIO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS

6.1 – A participação no Pregão Eletrônico dar-se-á por meio de digitação da senha privativa do licitante e subseqüente encaminhamento da proposta de preços, contendo marca (apenas uma por produto), valor unitário e valor total de cada item, e demais informações necessárias, até o horário previsto no item 2.2 deste Edital.

6.1.1 – A proposta de preços será formulada e enviada em formulário específico, exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico.

 6.2 – O licitante se responsabilizará por todas as transações que forem efetuadas em seu nome, no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas, assim como os lances inseridos durante a sessão pública.

6.3 – Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do pregão eletrônico.

6.4 – Os itens de propostas que eventualmente contemplem produtos, que não correspondam às especificações contidas no ANEXO “1” deste Edital, serão desconsiderados.

6.5 – Nas propostas serão consideradas obrigatoriamente: 

a) Preço unitário para o item em moeda corrente nacional, em algarismos e com no máximo 03(três) casas decimais após a vírgula;

b) Especificações detalhadas do objeto ofertado, consoante as exigências do Edital;

c) Nos preços finais deverão estar incluídas quaisquer vantagens, abatimentos, custos, despesas administrativas e operacionais, fretes, impostos, taxas e contribuições sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, mão de obra, trabalho em sábados, domingos e feriados ou em horário noturno, que eventualmente incidam sobre a execução do objeto da presente Licitação;

d) Fica estabelecido em 60 (sessenta) dias o prazo de validade das propostas, o qual será contado a partir da data da sessão. Na contagem do prazo excluir-se-á o dia de início e incluir-se-á o dia de vencimento.

6.6 – Poderão ser admitidos pelo pregoeiro erros de naturezas formais, desde que não comprometam o interesse público e da Administração.

6.7 - Para fins de gozo dos benefícios dispostos na Lei Complementar nº 123/2006, os representantes de microempresas e empresas de pequeno porte deverão declarar sua condição no momento do envio da proposta e apresentar, juntamente com os documentos de habilitação, certidão de enquadramento no Estatuto Nacional da Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, fornecida pela Junta Comercial da sede do licitante, de acordo com a Instrução Normativa DNRC nº 103/2007.

6.8 – Será desclassificada a proposta que apresentar PRAZO DE ENTREGA diferente ao estipulado no anexo “1”.

7 -ABERTURA DAS PROPOSTAS/SESSÃO
7.1 – O pregoeiro via sistema eletrônico, dará início à sessão pública, na data e horário previstos neste Edital, com a divulgação da melhor proposta.
 8 – FORMULAÇÃO DE LANCES 

8.1 – Aberta a etapa competitiva (sessão pública), o licitante deverá encaminhar lances, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo o licitante imediatamente informado do recebimento e respectivo valor.

 8.2 – Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, pelo VALOR POR ITEM, observando-se o horário fixado e as regras de aceitação dos mesmos.

 8.3 – Somente serão aceitos os lances, cujos valores forem menores que o último lance registrado no sistema.

 8.4 – Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que foi recebido e registrado em primeiro lugar pelo sistema eletrônico.

8.5 – Durante a sessão pública do Pregão Eletrônico, os licitantes serão informados em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do seu detentor.

8.6 - Ocorrendo empate previsto no art. 44, § 2º da Lei Complementar nº 123/06 será assegurada a preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, desde que a melhor oferta não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte. 

8.6.1 - Entende-se por empate as situações em que as ofertas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à proposta mais bem classificada.

8.6.2 - Para fins de desempate, proceder-se-á da seguinte forma:

I – o sistema fará a ordem de classificação das microempresas ou empresas de pequeno porte que tenham apresentado oferta igual ou até 5% superior à proposta mais bem classificada;

II – todas as microempresas ou empresas de pequeno porte classificadas de acordo com o item 8.6.2, I, poderão apresentar 01 (um) novo lance, inferior à oferta considerada vencedora do certame, no prazo máximo de 05 (cinco) minutos após o encerramento dos lances do respectivo item, sob pena de preclusão;

III – caso tenha apresentado novo lance, a primeira microempresa ou empresa de pequeno porte da ordem de classificação será declarada vencedora, permanecendo registrados no sistema os lances de desempate apresentadas pelas demais microempresas ou empresas de pequeno porte;

IV – não ocorrendo à contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do item 8.6.2, III, será declarada vencedora a próxima microempresa ou empresa de pequeno porte da ordem de classificação do item 8.6.2, I, que tenha manifestado lance de desempate, e assim sucessivamente;

V – no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem no intervalo previsto no item 8.6.1, será realizado sorteio entre elas para fins de ordenação das ofertas.

 8.7 – Facultativamente, o Pregoeiro poderá encerrar a fase de lances mediante encaminhamento de aviso de fechamento iminente dos lances e subsequente transcurso do prazo de trinta minutos (FECHAMENTO RANDÔMICO), findo o qual será encerrada a recepção de lances. Neste caso, antes de anunciar o vencedor, o Pregoeiro poderá encaminhar, pelo sistema eletrônico contraproposta diretamente ao proponente que tenha apresentado o lance de menor preço, para que seja obtido preço melhor, bem como decidir sobre sua aceitação.
 8.8 – No caso de desconexão com o pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão Eletrônico, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para recepção dos lances retornando o pregoeiro, quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados.

8.8.1 – Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do Pregão Eletrônico será suspensa, e terá início somente após a comunicação expressa aos participantes.

8.9 – Após o fechamento da etapa de lances, o pregoeiro poderá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contrapropostas diretamente ao licitante que tenha apresentado o lance com menor valor obtido, ou decidir sobre a sua aceitação.

9 – JULGAMENTO DAS PROPOSTAS
 9.1 – Após análise da proposta e documentação, o pregoeiro anunciará o licitante vencedor.

 9.2 – Na hipótese da proposta ou do lance de menor preço não ser aceito, ou se o licitante vencedor não atender as exigências habilitatórias, o pregoeiro examinará a proposta ou lance subsequente, verificando a sua aceitabilidade e procederá a sua habilitação na ordem de classificação, segundo o critério do menor preço, e assim sucessivamente até a apuração de uma proposta ou lance que atenda ao Edital.

 9.3 – Sendo suscitada alguma dúvida quanto ao objeto proposto pelo(s) licitante(s) vencedor (es), em razão das especificações indicadas na proposta, o pregoeiro poderá solicitar ao licitante declaração expedida pela empresa, de que o objeto possui as características indicadas na proposta, como condição necessária para adjudicação do objeto.

 9.3.1 – O licitante que não atender ao disposto no item anterior, em prazo estabelecido pelo pregoeiro, estará sujeito à desclassificação do item proposto.

10 – HABILITAÇÃO 

10.1. - Para habilitação das empresas, será exigida a entrega dos seguintes documentos:
a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado dos documentos de eleição de seus atuais administradores, com a comprovação da publicação na imprensa da ata arquivada, bem como das respectivas alterações, caso existam;

b) Certidão Conjunta Negativa (ou Positiva com Efeitos de Negativa) de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União;

c) Certidão Negativa (ou Positiva com Efeitos de Negativa) de Débitos Estaduais;

d) Certidão Negativa (ou Positiva com Efeitos de Negativa) de Débitos Municipais, relativa ao Município da sede do licitante;

e) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (CRF do FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais, instituídos por Lei;

f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943;
g) Certidão Negativa de Falência e Concordata, expedida por distribuidor da sede do licitante;
h) Declaração de Atendimento à Legislação Trabalhista de Proteção à Criança e ao Adolescente, conforme modelo constante do Anexo “2”.

i) Declaração de inexistência de fato superveniente impeditivo, conforme modelo constante do Anexo “4”.
j) Exclusivamente para as empresas que desejarem fazer uso dos benefícios concedidos pela Lei Complementar nº 123/06, a comprovação da qualidade de empresa de pequeno porte ou microempresa dar-se-á pela apresentação da Certidão da Junta Comercial e, quando for o caso a Certidão do Registro Civil de Pessoas Jurídicas ou outro na forma da lei.
k) Declaração da empresa proponente atestando que a mesma não possui no seu quadro societário servidor público da ativa ou empregado de empresa pública ou sociedade econômica mista, conforme modelo constante do Anexo “5”.
10.2 -As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação da qualidade de empresa de pequeno porte ou microempresa bem como quanto à regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição. A eventual restrição poderá ser sanada após o julgamento das propostas de preços, como condição para a assinatura do contrato, na forma da Lei Complementar nº 123/06. 

10.2.1 - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, a microempresa ou empresa de pequeno porte poderá requerer a suspensão da sessão pelo prazo de 5 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual período a critério da Administração, para regularização dos documentos relativos à regularidade fiscal.

10.2.2 - A não regularização da documentação, no prazo previsto no item anterior, implicará em decadência do direto à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei 8666/1993, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação.
10.2.3 - Os documentos solicitados para a habilitação deverão ser apresentados em uma (01) via e poderão ser apresentados em original, cópia autenticada em cartório (frente e verso, quando for o caso), por funcionários do Setor de Licitações do Município de Palmitos, desde que previamente apresentados os originais e respectivas cópias para conferência, ou por publicação em órgão de imprensa oficial, exceto os documentos emitidos pela internet, cuja validade estiver vinculada a consulta. Os documentos que forem apresentados em original não serão devolvidos, e passarão a fazer parte integrante do Processo Licitatório.

a) Para os documentos que não apresentarem prazo de validade ou validade indeterminada, quando for o caso, considerar-se-á 60 (sessenta) dias a partir da data de emissão;

b) A documentação de habilitação deverá ser apresentada em nome da licitante que será responsável pela execução do contrato e faturamento, com o mesmo número do CNPJ e endereço. Serão aceitos documentos com a mesma razão social, porém CNPJ e endereço diverso quando os mesmos tiverem validade para todas as filiais e matriz;

c) O Licitante que entender estar desobrigado de apresentar qualquer documento de habilitação deverá demonstrar esta situação, juntando o respectivo comprovante.

d) Os documentos originais deverão ser encaminhados ao endereço abaixo, devendo chegar a sede da Prefeitura Municipal de Palmitos, até a data de 13.02.2017, até ás 14:00 horas.
Endereço:

Prefeitura Municipal de Palmitos


           Rua Independência, 100 – Centro



           89.887-000 - Palmitos - SC.

DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PALMITOS
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 01/2017 
RAZÃO SOCIAL DA PROPONENTE

CNPJ: ______________
11 – DO PARECER TÉCNICO 
11.1 – Para efeito de adjudicação deste Pregão, se necessário, o pregoeiro encaminhará o processo à Secretaria Municipal de Saúde, a fim de que seja emitido Parecer Técnico referente à proposta vencedora. 

11.2 – Ocorrendo a desclassificação da empresa vencedora, os autos serão devolvidos ao pregoeiro, para que este realize nova negociação com as demais empresas, obedecendo-se à ordem de classificação, por menor preço por item. 

11.3 – Somente após tal procedimento, o pregoeiro fará a adjudicação à empresa vencedora.

12 – IMPUGNAÇÃO AO ATO CONVOCATÓRIO 

12.1 – As impugnações ao ato convocatório do pregão serão recebidas até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para o recebimento das propostas, exclusivamente por meio de formulário eletrônico. 

12.1.1 – Caberá ao pregoeiro, encaminhar a autoridade competente que decidirá sobre a impugnação no prazo de 24 (vinte e quatro) horas. 

12.1.2 – Deferida a impugnação contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do certame.

13 – RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

13.1 – Caberá recurso nos casos previstos na Lei nº 10.520/02, devendo o licitante manifestar, motivadamente, sua intenção de interpor recurso, através de formulário próprio do Sistema Eletrônico, explicitando, sucintamente, suas razões após o término da sessão de lances. 

13.1.1 – A intenção motivada de recorrer é aquela que identifica, objetivamente, os fatos e o direito que o licitante pretende que sejam revistos pelo pregoeiro. 

13.2 – O licitante que manifestar a intenção de recurso e a mesma ter sido aceita pelo pregoeiro, disporá do prazo de 03 (três) dias úteis para a apresentação das razões do recurso, por meio de formulário específico do sistema, que será disponibilizado a todos os participantes, ficando os demais desde logo intimados para apresentar as contrarrazões no mesmo prazo. 

13.3 – A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará na decadência do direito de recurso, e adjudicação do objeto pelo pregoeiro ao licitante vencedor. 

13.4 – O recurso contra a decisão do pregoeiro terá efeito suspensivo. 

13.5 – O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

13.6 – Não serão conhecidos os recursos interpostos após os respectivos prazos legais, bem como os encaminhados por fax, correios ou entregues pessoalmente.

13.7 – Decairá do direito de impugnar, perante a Administração, os termos desta licitação, o licitante que, aceitando-os sem objeção, venha apontar, depois do julgamento, falhas ou irregularidades que a viciaram, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso.

14 – ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

14.1 – A adjudicação do objeto do presente certame será viabilizada pelo pregoeiro, sempre que não houver recurso. 

14.2 – A homologação da licitação é de responsabilidade da autoridade competente, e só poderá ser realizada depois da adjudicação do objeto ao proponente vencedor pelo pregoeiro, ou, quando houver recurso, pela própria autoridade competente.

15 - DOS RECURSOS E PENALIDADES ADMINISTRATIVAS
15.1 – As penalidades serão aplicadas por inadimplência total ou parcial, conforme determina o Decreto Municipal Nº 082, de 26 de julho de 2013, que regulamenta a aplicação de sanções administrativas em Licitações e Contratos Administrativos; a Lei nº 10.520/2002 e a Lei nº 8.666/1993 subsidiariamente. 
16 - DO PRAZO, FORMA E LOCAL DE ENTREGA DO OBJETO

16.1 - A(s) licitante(s) vencedora(s) deverá(ão) efetuar a entrega dos produtos nos locais indicados no anexo “1” , conforme necessidade da Secretaria Municipal de Saúde de Palmitos.
16.2 – Todas as despesas relacionadas com as entregas correrão por conta das proponentes vencedoras.

16.2.1 - Ficará sob total responsabilidade das proponentes vencedoras, realizar o transporte adequado e manter em perfeitas condições de armazenamento todos os materiais a serem entregues, garantindo a sua total eficiência e qualidade.
17 - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
17.1 - O pagamento pela aquisição objeto da presente Licitação será efetuado à contratada em até 20 (vinte) dias após o recebimento dos produtos e aceitação da Nota Fiscal Eletrônica – NF-e, mediante depósito bancário em sua conta corrente.

17.2 - O número do CNPJ - Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - constante das Notas Fiscais Eletrônicas – NF-e deverá ser aquele fornecido na fase de habilitação (item 4.2. a deste Edital).

17.3 – O pagamento será efetuado conforme descrito no anexo “1”, mediante apresentação da Nota Fiscal Eletrônica – NF-e, com o comprovante de entrega no verso da mesma, devendo estar anexados à Nota Fiscal Eletrônica – NF-e os comprovantes de regularidade com o FGTS e INSS.
17.4 - Dar-se-á o prazo de vinte dias para execução dos processos administrativos e contábeis, até o efetivo pagamento.
17.5 - Nenhum pagamento será efetuado à licitante vencedora enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito do reajustamento de preços ou correção monetária.
17.6 - Fica consignado a entrega total da referida autorização de fornecimento para fins de pagamento. 
18. DA GESTÃO E DA FISCALIZAÇÃO:

18.1. O MUNICÍPIO DE PALMITOS designa como Gestor e Fiscal deste Edital, Adriane Terezinha Erkmann Augustin, para o acompanhamento formal nos aspectos administrativos, procedimentais contábeis, além do acompanhamento e fiscalização dos serviços, devendo registrar todas as ocorrências e as deficiências verificadas em relatório, cuja cópia será encaminhada à Contratada, objetivando a correção das irregularidades apontadas, no prazo que for estabelecido.

18.2. As exigências e a atuação da fiscalização pela CONTRATANTE em nada restringe a responsabilidade única, integral e exclusiva da Contratada no que concerne à execução do objeto contratado.
19 – DISPOSIÇÕES GERAIS
19.1 – É facultado ao pregoeiro, auxiliado pela Equipe de Apoio, proceder, em qualquer fase da licitação, diligências destinadas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originalmente da proposta.

19.2 – A critério da Administração, o objeto da presente licitação poderá sofrer acréscimos ou supressões, de acordo com o artigo 65, § 1º, da lei n. 8.666/93.

19.3 - A apresentação da proposta de preços implica na aceitação plena e total das condições deste pregão, sujeitando-se, o licitante, às sanções previstas nos artigos 86 a 88, da Lei n. 8.666/93.

19.4 – Quaisquer elementos, informações e esclarecimentos relativos a esta licitação serão prestados pelo pregoeiro Oficial e membros da Equipe de Apoio.

19.5 – Os casos omissos serão resolvidos pelo pregoeiro, que decidirá com base na legislação em vigor. 

19.6 – O município de Palmitos, através da autoridade competente, reserva-se o direito de anular ou revogar a presente licitação, no total ou em parte, sem que caiba indenização de qualquer espécie.

19.7 - Quando for o caso, os produtos entregues, poderão ter no máximo 25% do seu prazo total de validade expirado.

19.8 – É de exclusiva responsabilidade do proponente ou interessado, a verificação no site do município de Palmitos: www.palmitos.sc.gov.br e de eventuais alterações no presente edital.

20- DOS ANEXOS DO EDITAL

20.1 - Integram o presente Edital, dele fazendo parte como se transcritos em seu corpo, os seguintes anexos:

a) Anexo “1” – RELAÇÃO DE ITENS DO OBJETO DESTA LICITAÇÃO, CONDIÇÕES DE PAGAMENTO, PRAZO DE ENTREGA, LOCAIS DE ENTREGA e VALIDADE DA PROPOSTA; 

b) Anexo “2” – MODELO DE DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO À LEGISLAÇÃO TRABALHISTA DE PROTEÇÃO À CRIANÇA E AO ADOLESCENTE; 
c) Anexo“3” -TERMO DE ADESÃO AO SISTEMA DE PREGÃO ELETRÔNICO DA BOLSA DE LICITAÇÕES E LEILÕES DO BRASIL E DE INTERMEDIAÇÃO DE OPERAÇÕES; 
d) Anexo “4” - MODELO DE DECLARAÇÃO DE FATO SUPERVENIENTE IMPEDITIVO A HABILITAÇÃO;
e) Anexo “5” – MODELO DE DECLARAÇÃO ATESTANDO QUE A PROPONENTE NÃO POSSUI NO SEU QUADRO SOCIETÁRIO SERVIDOR PÚBLICO DA ATIVA OU EMPREGADO DE EMPRESA PÚBLICA OU SOCIEDADE ECONÔMICA MISTA; E

f) Anexo “6” – MINUTA ATA DE REGISTRO DE PREÇO.
Palmitos SC, 20 de janeiro de 2017.
 
Dair Jocely Enge
Prefeito Municipal

ANEXO “1”
RELAÇÃO DE ITENS DO OBJETO DESTA LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO 01/2017
OBJETO: REGISTRO DE PREÇO PARA AQUISIÇÃO DE MESA DE ESCRITÓRIO, AR CONDICIONADO, FORNO DE MICRO-ONDAS, GELADEIRA, MESA PARA REFEITÓRIO, FOGÃO 4 BOCAS, FREEZER, BEBEDOURO, CADEIRA, BIOMBO, VEÍCULO DE PASSEIO, CADEIRA DE RODAS, BALANÇA ANTROPOMÉTRICA, ESTANTE, CADEIRA DE MASSAGEM, BALCÃO, BANQUETA, LONGARINA, APARELHO DE SOM, TELEVISOR, BALDE A PEDAL, CARRO PARA MATERIAL DE LIMPEZA, PALETE E CONTAINER, PARA A SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE.
	Item 
	Descrição 
	Quantidade
	Valor Unitário Máximo R$
	Total R$

	1. 
	MESA DE ESCRITÓRIO, BASE EM AÇO/FERRO PINTADO, DIMENSÕES MÍNIMAS: ALTURA: 75,5CM, LARGURA: 120CM, PROFUNDIDADE: 46,5CM, COMPOSIÇÃO SIMPLES, CONFECCIONADA EM MDP, COM NO MÍNIMO 2 GAVETAS.
	02
	300,00
	600,00

	2. 
	AR CONDICIONADO, CLIMATIZAÇÃO QUENTE E FRIO, TIPO SPLIT MÍNIMO 12000 BTU.
	05

	1.800,00
	9.000,00

	3. 
	FORNO DE MICRO-ONDAS, MATERIAL DE CONFECÇÃO AÇO, COM PRATO, CAPACIDADE MÍNIMA DE 25 LITROS, DIMENSÕES MÍNIMAS DO PRODUTO: LARGURA: 50,00 CM; ALTURA: 29,00 CM; PROFUNDIDADE: 44,00 CM.
	02
	450,00
	900,00

	4. 
	GELADEIRA/REFRIGERADOR, CAPACIDADE MÍNIMA DE 250, 01 PORTA, EFICIÊNCIA DE ENERGIA CLASSE A, DIMENSÕES MÍNIMAS DO PRODUTO: LARGURA: 54,00 CM; ALTURA: 155,00 CM; PROFUNDIDADE: 61,00 CM.
	01
	1.100,00
	1.100,00

	5. 
	MESA PARA REFEITÓRIO, 6 LUGARES, ASSENTO FIXO E COM ENCOSTO, CONFECCIONADA EM MADEIRA OU SIMILAR, DIMENSÕES MÍNIMAS: LARGURA: 1, 80 M, PROFUNDIDADE: 0,80, ALTURA: 0,75. ESTRUTURA MONTADA PARA BANCOS FIXOS EM TUBO DE NO MÍNIMO 50 X 30 MM.
	05


	900,00
	4.500,00

	6. 
	FOGÃO 4 BOCAS AÇO INOXIDÁVEL, COM FORNO AUTO LIMPANTE, LUZ NO FORNO, CAPACIDADE DO FORNO DE NO MÍNIMO 58 (LITROS).
	01
	1.000,00
	1.000,00

	7. 
	FREEZER HORIZONTAL, 01 PORTA, 4 PÉS COM RODÍZIOS, CAPACIDADE MÍNIMA DE 200 LITROS.
	01
	1.600,00
	1.600,00

	8. 
	BEBEDOURO/PURIFICADOR DE PRESSÃO, INOX, REFRIGERADO, COLUNA SIMPLES. DIMENSÕES MÍNIMAS: LARGURA: 27 CM, PROFUNDIDADE: 29 CM, ALTURA: 96 CM.
	02
	760,00
	1.520,00

	9. 
	CADEIRA POLIPROPILENO, COM ENCOSTO, DE ALTA QUALIDADE E RESISTÊNCIA, COM BASE EM AÇO, NÃO POSSUI RODÍZIOS, BRAÇOS, E REGULAGEM DE ALTURA, MEDIDAS APROXIMADAS:  LARGURA: 40 CM; PROFUNDIDADE: 40 CM; ALTURA TOTAL (DO CHÃO ATÉ A PARTE MAIS ALTA): 80 CM; ALTURA DO ASSENTO (DO CHÃO ATÉ O ASSENTO): 45 CM.
	90


	90,00
	8.100,00

	10. 
	BIOMBO EM AÇO/FERRO PINTADO, PÉS COM PONTEIRAS DE BORRACHA E RODÍZIOS NAS LATERAIS, TAMANHO TRIPLO. PINTURA COM TRATAMENTO ANTICORROSIVO. MEDINDO NO MÍNIMO: 1,80M X 1,70M ABERTO E 0,60M FECHADO;
	03
	450,00
	1.350,00

	11. 
	VEÍCULO DE PASSEIO, CAPACIDADE PARA 5 PESSOAS, 0 KM, MOTORIZAÇÃO DE NO MÍNIMO 70CV, BICOMBUSTÍVEL, DIREÇÃO HIDRÁULICA, 4 PORTAS, AR CONDICIONADO, FREIOS ABS E AIRBAG DUPLO, CÂMBIO MANUAL.
	01
	40.000,00
	40.000,00

	12. 
	CADEIRA DE RODAS ADULTO, PÉS REMOVÍVEL, MATERIAL DE CONFECÇÃO: AÇO/FERRO PINTADO, BRAÇOS FIXO, COM ELEVAÇÃO DE PERNAS E SUPORTE DE SORO.
	02
	600,00
	1.200,00

	13. 
	CADEIRA DE RODAS PARA OBESO, PÉS REMOVÍVEL, MATERIAL DE CONFECÇÃO: AÇO/FERRO PINTADO, BRAÇOS E PÉS FIXO, COM ELEVAÇÃO DE PERNAS E SUPORTE DE SORO.
	01
	1.450,00
	1.450,00

	14. 
	BALANÇA ANTROPOMÉTRICA ADULTO, MODO DE OPERAÇÃO DIGITAL. ESTRUTURA EM CHAPA DE AÇO CARBONO, CAPACIDADE MÍNIMA 150 KG; PLATAFORMA: 600 X 600 MM, ALTURA APROXIMADA  DE 1,30 M, RÉGUA ANTROPOMÉTRICA COM ESCALA   ENTRE 1,00 E 2,00 M, TAPETE EM BORRACHA ANTIDERRAPANTE.
	02
	1.500,00
	3.000,00

	15. 
	ESTANTE EM AÇO TRATADO COM ANTIFERRUGINOSO, CAPACIDADE MÍNIMA DE 100KG, 06 PRATELEIRAS, COM REFORÇO EM X, NO MÍNIMO 920MM X 300MM E FURAÇÃO PARA COLOCAR OS DIVISORES COMO OPCIONAL. DIMENSÕES MÍNIMAS: ALTURA: 1,98 M
LARGURA: 0,92 CM PROFUNDIDADE: 0,30 CM.
	02
	350,00
	700,00

	16. 
	CADEIRA PARA MASSAGEM, CONFECCIONADA EM AÇO/FERRO PINTADO, CAPACIDADE ATÉ 140 KG.
	02
	550,00
	1.100,00

	17. 
	BALCÃO CONFECCIONADO MDP FORMATO EM L. MEDIDAS MÍNIMAS: 1100(ALT) X 1200(LARG) X 1200(LARG). TAMPO: CONFECCIONADO EM MELAMÍNICO MDP 25MM, REVESTIDO EM MELAMÍNICO BP COM ACABAMENTO FILETADO. POSSUEM CALHAS PARA PASSAGEM DE FIAÇÃO.
	02
	1.100,00
	2.200,00

	18. 
	BANQUETA GIRATÓRIA EM AÇO INOXIDAVEL COM 5 RODÍZIOS E ELEVAÇÃO A GÁS, DIÂMETRO APROXIMADO DO ASSENTO: 350MM. DIMENSÕES: ALTURA MÍNIMA: 580MM E ALTURA MÁXIMA: 670MM.
	25
	300,00
	7.500,00

	19. 
	LONGARINA 03 LUGARES EM POLIPROPILENO, CONFECCIONADA EM TUBO DE AÇO, COM ENCOSTO, DIMENSÕES MÍNIMAS (A X L X P): 82CM X 150CM X 56CM. PÉS COM TRAVESSAS HORIZONTAIS EM TUBO DE AÇO ALONGADAS ATÉ OS RODAPÉS, PARA EVITAR QUE OS ENCOSTOS DOS ASSENTOS ESBARREM NA PAREDE.
	10
	380,00
	3.800,00

	20. 
	APARELHO DE SOM, ENTRADA USB, REPRODUÇÃO MP3, CONTROLE DE VOLUME DIGITAL, ALÇA PARA TRANSPORTE, RÁDIO AM/FM ESTÉREO; ANTENA FM TELESCÓPICA, CD PLAYER, ENTRADA AUXILIAR E USB, SINTONIZADOR DE RÁDIO DIGITAL, ALIMENTAÇÃO PILHA E ELETRICIDADE.
	01
	400,00
	400,00

	21. 
	TELEVISOR LED, TELA DE NO MÍNIMO 42”, COM CONVERSOR DIGITAL, ENTRADA HDMI,, PORTAS USB.
	02
	1.800,00
	3.600,00

	22. 
	BALDE A PEDAL, CONFECCIONADO EM POLIPROPILENO, CAPACIDADE MÍNIMA DE 30, DIMENSÕES EXTERNAS APROXIMADAS: ALTURA 410 MM X LARGURA 360 MM X PROFUNDIDADE 350 MM.
	10
	100,00
	1.000,00

	23. 
	CARRO PARA MATERIAL DE LIMPEZA, CONFECCIONADO EM POLIPROPILENO, COM BALDE ESPREMEDOR DE NO MÍNIMO 30 LITROS, KIT COM MOPS LIQUIDO E PÓ, PLACA DE SINALIZAÇÃO E PÁ, E COM SACO DE VINIL.
	02
	1.100,00
	2.200,00

	24. 
	PALETE CONFECCIONADO EM POLIETILENO, CAPACIDADE DE ATÉ 2.500 KG. DIMENSÕES MÍNIMAS 1200X1000X130 MM.
	05
	120,00
	600,00

	25. 
	CONTAINER. ACONDICIONAMENTO DE RESÍDUOS SÓLIDOS MÍNIMO DE 600 LITROS COM TAMPA, COM SÍMBOLO DE RESÍDUO BIOLÓGICO, RESÍDUO COMUM, E RESÍDUOS RECICLÁVEIS, DE POLIETILENO DE ALTA DENSIDADE, ADITIVADO CONTRA AÇÃO DESTRUTIVA DOS RAIOS ULTRAVIOLETAS, COM RODAS DE BORRACHAS MACIÇAS, MONTADO EM EIXO DE AÇO MACIÇO, TRATADO CONTRA CORROSÃO, COM TAMPA E CANTOS ARREDONDADOS E SISTEMA DE RODÍZIOS.
	01
	1.500,00
	1.500,00


Local da Entrega: Rua Tamandaré, s/n, centro, na sede da Unidade Básica de Saúde do Centro.
Prazo de entrega: 20 dias após a emissão da Autorização de Fornecimento.
Validade da proposta: 60 dias.
Condição de Pagamento: conforme a retirada.
DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE PALMITOS
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 01/2017 
RAZÃO SOCIAL DA PROPONENTE
CNPJ: ______________
ANEXO “2”
MODELO DE DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO À LEGISLAÇÃO TRABALHISTA DE PROTEÇÃO À CRIANÇA E AO ADOLESCENTE

Razão Social:......................................................

Endereço:............................................................

Cidade/Estado:....................................................

CNPJ:..................................................................

DECLARAÇÃO

Ref.: Pregão Eletrônico Nº01/2017
A empresa ______________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº ________________________, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr.(a) _________________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº _______________ e do CPF nº ________________, DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ().

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima).
Local, ______ de ____________________ de 2017.

(nome e assinatura do responsável legal)

(número da carteira de identidade e órgão emissor)

anexo “03”

TERMO DE ADESÃO AO SISTEMA DE PREGÃO ELETRÔNICO DA BOLSA DE LICITAÇÕES E LEILÕES DO BRASIL E DE INTERMEDIAÇÃO DE OPERAÇÕES
	Natureza do Licitante (Pessoa física ou jurídica)

	Nome:(Razão Social)

	Endereço:

	Complemento
	Bairro:

	Cidade:
	UF

	CEP:
	CNPJ/CPF:

	Inscrição estadual:
	RG

	Telefone comercial:
	Fax:

	Celular:
	E-mail:

	Representante legal:

	Cargo:
	Telefone:

	Ramo de Atividade:


1. Por meio do presente Termo de Adesão, o Licitante acima qualificado manifesta sua adesão ao Regulamento do Sistema Eletrônico de Pregões Eletrônicos da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil, do qual declara ter pleno conhecimento, em conformidade com as disposições que seguem.

2. São responsabilidades do Licitante:

I.
Tomar conhecimento de e cumprir todos os dispositivos constantes dos editais de negócios dos quais venha a participar;

II.
Observar e cumprir a regularidade fiscal, apresentando a documentação exigida nos editais para fins de habilitação nas licitações em que for vencedor;

III.
Observar a legislação pertinente, bem como o disposto nos Estatutos Sociais e nas demais normas e regulamentos expedidos pela Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil, dos quais declara ter pleno conhecimento;
IV. Designar pessoa responsável para operar o Sistema Eletrônico de Licitações, conforme Anexo I; e

V. Pagar a taxa pela utilização do Sistema Eletrônico de Licitações.
3. O Licitante reconhece que a utilização do sistema eletrônico de negociação implica o pagamento de taxas de utilização, conforme previsto no Anexo IV do Regulamento Sistema Eletrônico de Licitações da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil. 
4. O Licitante autoriza a Bolsa de Licitações e Leilões a expedir boleto de cobrança bancária referente às taxas de utilização ora referidas, nos prazos e condições definidos no Anexo IV do Regulamento Sistema Eletrônico de Licitações da Bolsa de Licitações e Leilões.   

5. (cláusula facultativa – para caso de uso de corretoras) O Fornecedor/Comprador outorga plenos poderes à sociedade corretora abaixo qualificada, nos termos dos artigos 653 e seguintes do Código Civil Brasileiro, para o fim específico de credenciá-lo e representá-lo nos negócios de seu interesse realizados por meio do Sistema Eletrônico de Licitações da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil, podendo a sociedade corretora, para tanto:

I.
declarar que conhece e atende as condições de habilitação previstas no Edital;

II. 
apresentar lance de preço;

III.
apresentar manifestação sobre os procedimentos adotados pelo pregoeiro;

IV.
solicitar informações via sistema eletrônico;

V.
interpor recursos contra atos do pregoeiro;

VI.
apresentar e retirar documentos;

VII.
solicitar e prestar declarações e esclarecimentos;

VIII.
assinar documentos relativos às propostas;

IX.
emitir e firmar o fechamento da operação; e

X.
praticar todos os atos em direito admitidos para o bom e fiel cumprimento do presente mandato, que não poderá ser substabelecido.

	Corretora:
	

	Endereço:
	

	CNPJ:
	


6. O presente Termo de Adesão é válido até __/__/____, podendo ser rescindido ou revogado, a qualquer tempo, pelo Licitante, mediante comunicação expressa, sem prejuízo das responsabilidades assumidas durante o prazo de vigência ou decorrentes de negócios em andamento. 

Local e data:


Assinatura:_____________________________________________________________

(reconhecer firma em cartório)

Anexo ao Termo de Adesão ao Sistema Eletrônico de Licitações
da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil - (Licitante direto)

Indicação de Usuário do Sistema 

	Razão Social do Licitante:

	CNPJ/CPF:

	Operadores

	1
	Nome:

	
	CPF: 
	Função:

	
	Telefone:
	Celular:

	
	Fax:
	E-mail:

	2
	Nome:

	
	CPF:
	Função:

	
	Telefone:
	Celular:

	
	Fax:
	E-mail:

	3
	Nome:

	
	CPF:
	Função:

	
	Telefone:
	Celular:

	
	Fax:
	E-mail:


O Licitante reconhece que:

I.
A Senha e a Chave Eletrônica de identificação do usuário para acesso ao sistema são de uso exclusivo de seu titular, não cabendo à Bolsa nenhuma responsabilidade por eventuais danos ou prejuízos decorrentes de seu uso indevido;

II.
O cancelamento de Senha ou de Chave Eletrônica poderá ser feito pela Bolsa, mediante solicitação escrita de seu titular ou do Licitante;

III.    A perda de Senha ou de Chave Eletrônica ou a quebra de seu sigilo deverá ser comunicada imediatamente à Bolsa, para o necessário bloqueio de acesso; 
IV.
O Licitante será responsável por todas as propostas, lances de preços e transações efetuadas no sistema, por seu usuário, por sua conta e ordem, assumindo-os como firmes e verdadeiros; e

V. O não pagamento da taxa ensejará a sua inclusão no cadastro de inadimplentes da Bolsa, no Serviço de Proteção de Credito e no SERASA.  

Local e data:


Responsável:____________________________________________________

Assinatura:______________________________________________________

(reconhecer firma em cartório)

ANEXO “04”

DECLARAÇÃO

(Nome da Empresa)

CNPJ/MF Nº ________________________________________________________, sediada

(Endereço Completo)

Declara, sob as penas da Lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo de Pregão Eletrônico nº 001/2017, e que está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.


(Local e Data)


(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante)

OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada com o número do CNPJ.

ANEXO “05”

DECLARAÇÃO

À ___(Entidade de Licitação)___

(Nome da Empresa)

CNPJ/MF Nº ________________________________________________________, sediada

(Endereço Completo)

Declara, sob as penas da Lei, que a proponente não possui no seu quadro societário servidor público da ativa ou empregado de empresa pública ou sociedade econômica mista.

(Local e Data)


(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante)

OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada com o número do CNPJ.

ANEXO “06”

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 01/2017
MINUTA - ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

Aos ________ dias do mês de ___________ do ano de 2017, às __:__ horas, no Departamento de Licitações, localizado no Prédio da Prefeitura Municipal de Palmitos, o Município de Palmitos, em face da classificação das propostas apresentadas no Pregão – Registro de Preços nº __/2017, na Ata de julgamento de preços, homologada em ____/___/____, RESOLVE registrar os preços da(s) empresas, nas quantidades estimadas, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s), atendendo as condições previstas no Edital de Licitação e seus Anexos, e em conformidade com as disposições a seguir.

1. DO OBJETO
1.1 A presente Ata tem por objeto o Registro de Preços visando a AQUISIÇÃO DE MESA DE ESCRITÓRIO, AR CONDICIONADO, FORNO DE MICRO-ONDAS, GELADEIRA, MESA PARA REFEITÓRIO, FOGÃO 4 BOCAS, FREEZER, BEBEDOURO, CADEIRA, BIOMBO, VEÍCULO DE PASSEIO, CADEIRA DE RODAS, BALANÇA ANTROPOMÉTRICA, ESTANTE, CADEIRA DE MASSAGEM, BALCÃO, BANQUETA, LONGARINA, APARELHO DE SOM, TELEVISOR, CALDE A PEDAL, CARRO PARA MATERIAL DE LIMPEZA, PALETE E CONTAINER, PARA A SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, conforme especificações do Edital Pregão Eletrônico nº 01/2017.

1.2. As licitantes registradas para os itens cotados são as seguintes:

Item 01 – _________________, Quantidade - ______ . Unidade de medida - ______.

1º. Colocado – Empresa ______________, no valor de R$ ___________;

2º. Colocado – Empresa ______________;

3º. Colocado – Empresa ______________.

(...)
1.3. Este instrumento não obriga o Município a firmar contratações nas quantidades estimadas, podendo ocorrer licitações específicas para a aquisição do objeto, obedecida a legislação pertinente, sendo assegurada ao detentor do registro a preferência de fornecimento, em igualdade de condições, nos termos do art. 15, parágrafo 4º da lei 8.666/93.

1.4. Os preços registrados manter-se-ão inalterados pelo período de vigência da presente Ata, admitida a recomposição somente no caso de desequilíbrio da equação econômico-financeira inicial deste instrumento.

1.4.1. Os preços registrados que sofrerem recomposição não ultrapassarão os preços praticados no mercado, mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor originalmente constante da proposta e aquele vigente no mercado à época do registro.

1.4.2. O aumento decorrente de recomposição dos preços unitários em razão de desequilíbrio econômico-financeiro do Contrato somente poderá ser dado se a sua ocorrência era imprevisível no momento da contratação, e se houver a efetiva comprovação do aumento pela empresa registrada (requerimento, planilha de custos e documentação de suporte).

1.5. Caso o preço registrado se torne superior à média dos preços de mercado, o Município solicitará ao fornecedor, mediante correspondência, redução do preço registrado, de forma a adequá-lo na forma do item 1.4.1.

1.6. A Ata de Registro de Preços, durante a sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da Administração direta ou indireta que não tenha participado do certame licitatório, mediante prévia consulta ao órgão gerenciador, desde que devidamente comprovada a vantagem e com anuência do fornecedor.

1.7. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere o item anterior não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 100% dos quantitativos registrados na Ata de Registro de Preços.

2. DOCUMENTOS INTEGRANTES

2.1 Para todos os efeitos legais, para melhor caracterização do objeto, bem como, para definir procedimentos e normas decorrentes das obrigações ora contraídas, integram esta Ata, como se nela estivesse transcrita, os seguintes documentos:

a) Edital de Pregão Eletrônico nº 01/2017e seus anexos;

b) Proposta da(s) Licitante(s).

3. VIGÊNCIA

3.1 A presente Ata vigorará até um ano após homologação.

4. DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA E RECEBIMENTO 

4.1 Os materiais deverão ser entregues conforme a necessidade da municipalidade, que procederá a solicitação do objeto nas quantidades que lhe convier, realizada dentro do prazo de contratação.

4.2 Após efetuada sua solicitação, a entrega deverá ser efetuada no prazo máximo de até 20 (vinte) dias, no endereço constado em solicitação, e nas condições estipuladas no presente Edital e seus Anexos.

4.3. No ato da entrega dos materiais a proponente deverá apresentar Nota Fiscal Eletrônica – NF-e correspondente às quantias solicitadas, que será submetida à aprovação do órgão responsável pelo recebimento.

4.4. Os materiais que forem recusados deverão ser substituídos no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, contados da data de notificação apresentada à fornecedora, sem qualquer ônus para o Município. 

4.5. Se a substituição dos materiais não for realizada no prazo estipulado, a empresa estará sujeita às sanções previstas neste Edital e na Ata de Registro de Preços.

4.6. O recebimento dos materiais, mesmo que definitivo, não exclui a responsabilidade da empresa pela qualidade e características dos materiais entregues, cabendo-lhe sanar quaisquer irregularidades detectadas quando da utilização dos mesmos, durante todo o prazo de vigência do Contrato.

5. DA FORMA DE PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

5.1 O pagamento será efetuado em até 20 (vinte) dias após a entrega, contados a partir do recebimento dos materiais, mediante a apresentação da Nota Fiscal Eletrônica – NF-e datada e assinada por responsável da Secretaria; através de depósito na conta corrente da licitante vencedora.

5.2 As despesas decorrentes de aquisição dos objetos desta licitação correrão à conta dos recursos especificados no orçamento do Município e nos demais órgãos e entidades usuárias.
6 RESPONSABILIDADES
6.1 
A fornecedora responde por todos os danos e prejuízos que, na execução das contratações, venha, direta ou indiretamente, a provocar ou causar para o Município ou à terceiros, independentemente da fiscalização exercida pelo Município.

6.2 A empresa fornecedora é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução desta ata, nos termos do artigo 71 da Lei 8.666/93.

6.3. As contribuições sociais e os danos contra terceiros são de responsabilidade da CONTRATADA.

6.4 A empresa fornecedora é responsável também pela qualidade dos produtos fornecidos, cabendo-lhe verificar o atendimento das especificações, não se admitindo, em nenhuma hipótese, a alegação de que terceiros quaisquer, tenham comprometido os mesmos, fora dos padrões exigidos.

6.5. A empresa registrada autoriza o Município a descontar o valor correspondente aos referidos danos ou prejuízos diretamente das faturas pertinentes aos pagamentos que lhe forem devidos, independentemente de qualquer procedimento judicial, assegurada a prévia defesa.

7 OBRIGAÇÕES DAS EMPRESAS FORNECEDORAS

7.1 Constituem obrigações das empresas fornecedoras:

a) providenciar, no prazo máximo de 03 (três) dias, o saneamento de qualquer irregularidade constatada nos materiais fornecidos;

b) Manter, durante a vigência da Ata, todas as exigências contidas no Edital de Licitação;

c) Corrigir, reparar, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto em que se verificar vícios, defeitos ou incorreções, ou, ainda, que estarem em desacordo com as especificações exigidas.

7.2 Observado qualquer tipo de não-atendimento das especificações dos produtos exigidos no contrato, a empresa deverá substituí-los sem qualquer ônus para o Município.

8. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DO FORNECEDOR

8.1. O Município poderá cancelar o Registro de Preços da(s) Empresa(s) nos casos a seguir especificados: 

a) quando descumprir as exigências do edital ou da respectiva ata;

b) quando a empresa der causa a rescisão administrativa de contrato decorrente de registro de preços;

c) quando não aceitar abaixar o preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles praticados no mercado;

d) quando não comparecer ou deixar de fornecer, no prazo estabelecido, os materiais decorrentes da Ata de Registro de Preços e a Administração não aceitar a sua justificativa;

d) em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial dos serviços;

e) perder qualquer condição de habilitação e qualificação técnica exigida no processo licitatório;

f) por razões de interesse público devidamente demonstradas e justificadas pela Administração.

8.2. Em qualquer das hipóteses acima, concluído o processo, a Administração fará o devido apostilamento na Ata de Registro de Preços e informará aos demais fornecedores a nova ordem de registro.

9. PENALIDADES

9.1 Pela inexecução total ou parcial das condições estabelecidas nesta ata estará a empresa fornecedora sujeita às seguintes penalidades:

a) Advertência;

b) Multa:

1- De 0,5% (meio por cento) por dia de atraso, no caso de não cumprimento do prazo de entrega ou de execução do serviço contratado, até o limite de 20% (vinte por cento) do valor estimado para a contratação da empresa;

2- De até 20% (vinte por cento) sobre o valor global estimado para a contratação, no caso de descumprimento das disposições contidas nesta ata e no edital, ressalvado o disposto no item 1 (um) acima citado;

3- Impedimento de participação em licitação e de contratar o Município de palmitos  pelo período de até 05 (cinco) anos consecutivos.

9.2 As eventuais multas aplicadas por força do disposto nos subitens precedentes não terão caráter compensatório, mas simplesmente moratório e, portanto, não eximem a empresa fornecedora da reparação de possíveis danos, perdas ou prejuízos que os seus atos venham a acarretar, nem impedem a declaração da rescisão do pacto em apreço.

9.3 Os valores pertinentes às multas aplicadas serão descontados dos créditos a que a fornecedora tiver direito, ou cobrados judicialmente.

10. DA GESTÃO E DA FISCALIZAÇÃO:

10.1. O MUNICÍPIO DE PALMITOS designa como Gestores e Fiscais desta Ata, ................................................................., para o acompanhamento formal nos aspectos administrativos, procedimentais contábeis,  além do acompanhamento e fiscalização dos serviços, devendo registrar todas as ocorrências e as deficiências verificadas em relatório, cuja cópia será encaminhada à Contratada, objetivando a correção das irregularidades apontadas, no prazo que for estabelecido.

15.2. As exigências e a atuação da fiscalização pela CONTRATANTE em nada restringe a responsabilidade única, integral e exclusiva da Contratada no que concerne à execução do objeto contratado.
11. DISPOSIÇÕES GERAIS

11.1. A fornecedora não poderá subcontratar ou transferir a terceiros os serviços previstos no objeto desta ata, salvo expressa autorização da Administração Municipal.

11.2. Elegem as partes contratantes o Foro desta cidade, para dirimir todas e quaisquer controvérsias oriundas desta Ata, renunciando expressamente a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

Palmitos (SC),  em  ....................... .

_________________________ – Pregoeiro

_________________________ – Equipe de Apoio

_________________________ – Equipe de Apoio

_________________________ - Equipe de Apoio

EMPRESAS: _____________
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